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EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PL nº 2505, de 2021) 

Suprimam-se os §§ 2º e 3º que o art. 2º do PL nº 2505, de 2021, 
está acrescentando ao art. 23 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de 
Improbidade Administrativa – LIA). 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto em discussão está limitando em 180 (cento e oitenta 
dias), prorrogável uma única vez, a duração do inquérito 
civil para apurar ação de improbidade. E está fixando o 
prazo de 30 (trinta) dias para a subsequente propositura 
da ação, conforme os §§ 2º e 3º que se pretende 
acrescentar ao art. 23 da LIA 

A observação aqui é simples. Quem conhece a 
prática das investigações e tem noção da dimensão das 
situações que se apresentam na tutela do patrimônio 
público sabe, de observação própria, que tal limite 
temporal inviabiliza (ou quando menos reduz 
sobremaneira) a possibilidade de que haja apuração 
adequada, bem como êxito na defesa do patrimônio 
público. 

Ora, se a proposta passa a atribuir legitimação 
para a ação de improbidade exclusivamente ao Ministério 
Público (art. 17, caput, da LIA, na redação do projeto), e 
ao mesmo tempo impede, na prática, a investigação (ao 
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criar prazo cuja observância é inviável), ela está, na 
realidade, inviabilizando o esclarecimento dos fatos e a 
propositura da devida ação de improbidade, quando for o 
caso. Daí a presente emenda, que pretende suprimir os §§ 
3º e 4º que o art. 2º do projeto em tela está acrescentando ao art. 21 da LIA). 

Sala das Sessões, 

Senador MARCOS DO VAL 
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